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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 43/2000
de 24 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Pedro José Ribeiro de Menezes para o cargo de embai-
xador de Portugal na Santa Sé.

Assinado em 9 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 44/2000
de 24 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o major-general Manuel Bação da
Costa Lemos do cargo de comandante da Brigada Aero-
transportada Independente.

Assinado em 16 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 45/2000

de 24 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o major-general Cristóvão Manuel
Avelar de Sousa para o cargo de comandante da Brigada
Aerotransportada Independente.

Assinado em 16 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 46/2000
de 24 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de

11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o vice-almirante Luís Manuel Lucas
Mota e Silva do cargo de comandante-chefe do Sul
Atlântico (Southlant).

Assinado em 16 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 47/2000

de 24 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o contra-almirante Américo da Silva
Santos para o cargo de comandante-chefe do Sul Atlân-
tico (Southlant).

Assinado em 16 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 67/2000

Viagem do Presidente da República a Madrid

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Madrid no
próximo dia 31 de Outubro.

Aprovada em 11 de Outubro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 209/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 19 de Novembro de 1997, o Secretário-Geral das
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário da Con-
venção sobre a Escravatura, assinada em Genebra em
25 de Setembro de 1926 e alterada pelo Protocolo feito
em Nova Iorque em 7 de Dezembro de 1953, e da Con-
venção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura,
o Tráfico de Escravos e Instituições Similares à Escra-
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vatura, concluída em Genebra em 7 de Setembro de
1956, comunicou ter o Governo do Quirguistão depo-
sitado os seus instrumentos de adesão às referidas Con-
venções em 5 de Setembro de 1997.

Nos termos dos artigos 123.o da Convenção de 1926
e 13.o (2) da Convenção Suplementar, ambas as Con-
venções entraram em vigor para o Quirguistão na data
do depósito dos seus instrumentos, ou seja, em 5 de
Setembro de 1997.

Portugal é Parte nas mencionadas Convenções, que
se encontram publicadas, respectivamente, no Diário do
Governo, 1.a série, de 2 de Janeiro de 1929, e pelo Decre-
to-Lei n.o 42 172, de 2 de Março de 1959, tendo depo-
sitado os seus instrumentos de ratificação conforme, res-
pectivamente, os avisos publicados no Diário do
Governo, 1.a série, de 2 de Janeiro de 1929 e de 10
de Outubro de 1959.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 14 de Setembro
de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

Aviso n.o 210/2000

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República da Croácia depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção sobre a Conservação de Espécies
Migratórias Selvagens, assinada em Bona a 23 de Junho
de 1979.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação a 21 de Janeiro de
1981 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 161, de 16
de Julho de 1998).

Nos termos do artigo XVIII, alínea 2, a Convenção
entra em vigor para a República da Croácia a 1 de
Outubro de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, Direcção
de Serviços das Organizações Económicas Internacio-
nais, 22 de Setembro de 2000. — A Directora de Ser-
viços, Liliana Araújo.

Aviso n.o 211/2000

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou em 4 de Fevereiro de 2000, junto do Governo
dos Estados Unidos da América, o instrumento de rati-
ficação da Convenção entre os Estados Partes do Tra-
tado do Atlântico Norte e os Outros Estados Que Par-
ticipam na Parceria para a Paz sobre o Estatuto das
Suas Forças, concluída em Bruxelas em 19 de Junho
de 1995.

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 71/98,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 299,
de 29 de Dezembro de 1998, e foi ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 63/98, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 1998.

Nos termos do seu n.o 3 do artigo V, a referida Con-
venção entrou em vigor relativamente a Portugal em
5 de Março de 2000.

Mais se informa de que, além de Portugal, são Estados
Partes na presente Convenção a Albânia, Alemanha, Áus-
tria, Azerbeijão, Bélgica, Bulgária, Canadá, Cazaquistão,
Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estados Uni-
dos da América, Estónia, ex-República Jugoslava da
Macedónia, Finlândia, França, Geórgia, Grécia, Hungria,

Islândia, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Moldova,
Noruega, Países Baixos, Polónia, Reino Unido, Roménia,
República Checa, Suécia, Turquia, Ucrânia e Uzebequis-
tão, encontrando-se a mesma já em vigor na Albânia desde
8 de Junho de 1996, na Alemanha desde 24 de Outubro
de 1998, na Áustria desde 2 de Setembro de 1998, no
Azerbeijão desde 2 de Abril de 2000, na Bélgica desde
9 de Novembro de 1997, na Bulgária desde 28 de Junho
de 1996, no Canadá desde 1 de Junho de 1996, no Caza-
quistão desde 6 de Dezembro de 1997, na Dinamarca
desde 7 de Agosto de 1999, na Eslováquia desde 13 de
Janeiro de 1996, na Eslovénia desde 17 de Fevereiro de
1996, na Espanha desde 6 de Março de 1998, nos Estados
Unidos da América desde 13 de Janeiro de 1996, na Estó-
nia desde 6 de Setembro de 1996, na ex-República Jugos-
lava da Macedónia desde 19 de Julho de 1996, na Fin-
lândia desde 1 de Agosto de 1997, em França desde 2
de Março de 2000, na Geórgia desde 18 de Junho de
1997, na Grécia desde 30 de Julho de 2000, na Hungria
desde 13 de Janeiro de 1996, na Itália desde 23 de Outubro
de 1998, na Letónia desde 19 de Maio de 1996, na Lituânia
desde 14 de Setembro de 1996, na Moldova desde 31
de Outubro de 1997, na Noruega desde 3 de Novembro
de 1996, nos Países Baixos desde 26 de Julho de 1997,
na Polónia desde 4 de Maio de 1997, no Reino Unido
desde 22 de Julho de 1999, na República Checa desde
26 de Abril de 1996, na Roménia desde 5 de Julho de
1996, na Suécia desde 13 de Dezembro de 1996, na Tur-
quia desde 20 de Maio de 2000, na Ucrânia desde 26
de Maio de 2000 e no Uzebequistão desde 1 de Março
de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de
Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Aviso n.o 212/2000

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou em 4 de Fevereiro de 2000, junto do Governo
dos Estados Unidos da América, o instrumento de rati-
ficação do Protocolo Adicional à Convenção entre os
Estados Partes do Tratado do Atlântico Norte e os
Outros Estados Que Participam na Parceria para a Paz
sobre o Estatuto das Suas Forças, concluído em Bruxelas
em 19 de Junho de 1995.

O referido Protocolo Adicional foi aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/98, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 299, de 29 de Dezembro de 1998, e foi ratificada
pelo Decreto do Presidente da República, n.o 63/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 299,
de 29 de Dezembro de 1998.

Nos termos do seu n.o 3 do artigo II, o referido Pro-
tocolo Adicional entrou em vigor relativamente a Por-
tugal em 5 de Março de 2000.

Mais se informa de que, além de Portugal, são Estados
Partes no presente Protocolo Adicional a Albânia, Ale-
manha, Áustria, Azerbeijão, Bélgica, Bulgária, Canadá,
Cazaquistão, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espa-
nha, Estónia, ex-República Jugoslava da Macedónia,
Finlândia, França, Geórgia, Grécia, Hungria, Islândia,
Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Moldova,
Noruega, Países Baixos, Polónia, Roménia, República
Checa, Suécia, Ucrânia e Uzebequistão, encontrando-se
o mesmo já em vigor na Albânia desde 8 de Junho
de 1996, na Alemanha desde 24 de Outubro de 1998,
na Áustria desde 2 de Setembro de 1998, no Azerbeijão
desde 2 de Abril de 2000, na Bélgica desde 9 de Novem-
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bro de 1997, na Bulgária desde 28 de Junho de 1996,
no Canadá desde 1 de Junho de 1996, no Cazaquistão
desde 6 de Dezembro de 1997, na Dinamarca desde
7 de Agosto de 1999, na Eslováquia desde 18 de Setem-
bro de 1996, na Eslovénia desde 1 de Junho de 1996,
na Espanha desde 6 de Março de 1998, na Estónia desde
6 de Setembro de 1996, na ex-República Jugoslava da
Macedónia desde 19 de Julho de 1996, na Finlândia
desde 1 de Agosto de 1997, em França desde 2 de Março
de 2000, na Geórgia desde 18 de Junho de 1997, na
Grécia desde 30 de Julho de 2000, na Hungria desde
1 de Junho de 1996, na Itália desde 23 de Outubro
de 1998, na Letónia desde 1 de Junho de 1996, na Lituâ-
nia desde 14 de Setembro de 1996, na Moldova desde
31 de Outubro de 1997, na Noruega desde 3 de Novem-
bro de 1996, nos Países Baixos desde 26 de Julho de
1997, na Polónia desde 4 de Maio de 1997, na República
Checa desde 1 de Junho de 1996, na Roménia desde
5 de Julho de 1996, na Suécia desde 13 de Dezembro
de 1996, na Ucrânia desde 26 de Maio de 2000 e no
Uzebequistão desde 1 de Março de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de
Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Aviso n.o 213/2000

Por ordem superior se torna público que o Governo
da Nova Zelândia depositou o seu instrumento de ade-
são à Convenção sobre a Conservação de Espécies
Migratórias Selvagens, assinada em Bona a 23 de Junho
de 1979.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação a 21 de Janeiro de
1981 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 161, de 16
de Julho de 1998).

Nos termos do artigo XVIII, alínea 2, a Convenção
entra em vigor para a Nova Zelândia a 1 de Outubro
de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, Direcção
de Serviços das Organizações Económicas Internacio-
nais, 22 de Setembro de 2000. — A Directora de Ser-
viços, Liliana Araújo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 268/2000
de 24 de Outubro

As Directivas do Conselho n.os 70/457/CEE e
70/458/CEE, de 12 de Dezembro, com as alterações que
entretanto foram introduzidas, dizem respectivamente
respeito ao Catálogo Comum de Variedades de Espécies
Agrícolas e ao Catálogo Comum de Variedades de Espé-
cies Hortícolas.

Estas directivas foram transpostas para a ordem jurí-
dica nacional através do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16
de Agosto, no caso dos Catálogos de Variedades de
Espécies Agrícolas e Hortícolas, e do Decreto-Lei
n.o 311/88, de 7 de Setembro, no que se refere ao Catá-
logo Nacional de Variedades de Batata.

Com a publicação das Directivas do Conselho
n.o 98/95/CE e 98/96/CE, de 14 de Dezembro, foram

introduzidas modificações no sentido de as directivas
anteriormente citadas serem adaptadas às regras do
mercado único, introduzindo designadamente normas
a respeitar na inscrição e comercialização de variedades
derivadas de organismos geneticamente modificados e
quanto à utilização e comercialização de novos géneros
alimentícios destinados ao consumo humano, bem como
no que se refere à protecção e salvaguarda dos recursos
fitogenéticos e, ainda, normalizar e harmonizar certos
procedimentos a seguir na inscrição de variedades nos
catálogos nacionais de variedades dos diferentes Estados
membros.

A utilização confinada de organismos geneticamente
modificados e a libertação deliberada no ambiente de
organismos geneticamente modificados, regulamenta-
das pelas Directivas do Conselho n.os 90/219/CEE e
90/220/CEE, de 23 de Abril, estão consideradas no orde-
namento jurídico nacional pelo Decreto-Lei n.o 126/93,
de 20 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 63/99, de 2 de Março, diplomas que
procederam igualmente à transposição daquelas direc-
tivas.

A colocação no mercado comunitário de novos ali-
mentos e novos ingredientes alimentares, ainda não sig-
nificativamente utilizados na Comunidade para con-
sumo humano, está regulamentada pelo Regulamento
(CE) n.o 258/97, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro.

As regras de execução relativas à adequação das deno-
minações das variedades das espécies de plantas agrí-
colas e das espécies de plantas hortícolas estão regu-
lamentadas pelo Regulamento (CE) n.o 930/2000, da
Comissão, de 4 de Maio.

Tendo presente este quadro legal, constata-se a opor-
tunidade e necessidade de actualizar a legislação relativa
à utilização, certificação e comercialização de variedades
vegetais, bem como ao Catálogo Nacional de Varie-
dades, no sentido de um adequado enquadramento e
harmonização com as regras europeias, transpondo,
simultaneamente, para a ordem jurídica nacional as
Directivas n.os 98/95/CE, e 98/96/CE do Conselho, de
14 de Dezembro, na parte relacionada com o âmbito
de aplicação deste diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma estabelece o regime geral do
Catálogo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas
e de Espécies Hortícolas, bem como os princípios e as
condições que estas variedades, incluindo as variedades
geneticamente modificadas e os recursos genéticos vege-
tais de reconhecido interesse, deverão observar para que
a certificação das suas sementes e propágulos possa ter
lugar, bem como a respectiva comercialização, trans-
pondo para o ordenamento jurídico nacional as Direc-
tivas do Conselho n.os 98/95/CE e 98/96/CE, de 14 de
Dezembro.
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Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) Variedade — conjunto das plantas cultivadas
que se distingue por determinados caracteres
de natureza morfológica, fisiológica, citológica,
química ou outros, os quais se conservam após
a sua multiplicação;

b) Variedade geneticamente modificada (VGM)
— variedade cuja informação genética tenha
sido alterada de uma forma que não ocorre
naturalmente por meio de recombinação natu-
ral, tal como se encontra disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 2.o do Decreto Lei n.o 126/93,
de 20 de Abril;

c) Variedade de conservação (VC) — variedade
local e outra variedade naturalmente adaptada
às condições locais e regionais e ameaçada de
erosão genética;

d) Selecção de manutenção — cultura e multipli-
cação, por semente ou via vegetativa, da des-
cendência de uma ou mais plantas reconhecidas
como típicas da variedade, e que, em caso disso,
possuam bom estado sanitário, de modo a garan-
tir a sua existência ou utilização, mantendo está-
veis e uniformes as suas características;

e) Catálogo Nacional de Variedades (CNV) — rela-
ção das variedades de espécies de plantas agrí-
colas e hortícolas, estudadas e aprovadas de
acordo com o disposto no presente diploma,
com base em ensaios de distinção, homogenei-
dade e estabilidade (DHE), de valor agronó-
mico e de utilização (VAU), e para as quais
está assegurada a respectiva selecção de manu-
tenção;

f) Obtentor — pessoa singular ou colectiva, nacio-
nal ou estrangeira, que criou ou que descobriu
e desenvolveu uma variedade;

g) Responsável pela manutenção — pessoa singu-
lar ou colectiva, nacional ou estrangeira, res-
ponsável pela manutenção da variedade, a qual
deve assegurar que a mesma permanece con-
forme com as suas características consideradas
para efeitos da sua descrição oficial e cuja fór-
mula de hibridação, no caso de variedades híbri-
das, seja respeitada, podendo uma variedade ser
mantida por mais de uma entidade;

h) Variedade distinta — variedade que no momento
em que a sua admissão é solicitada se distingue
de qualquer outra conhecida na União Euro-
peia, claramente, por um ou mais caracteres sus-
ceptíveis de serem identificados e descritos com
precisão;

i) Variedade suficientemente homogénea — varie-
dade cujas plantas que a compõem, abstraindo
das raras aberrações, sejam semelhantes ou
geneticamente idênticas para o conjunto dos
caracteres adoptados para efeitos de caracte-
rização da sua identidade e distinção, tendo em
conta as particularidades do sistema de repro-
dução das plantas;

j) Variedade estável — variedade que, após as
reproduções ou multiplicações sucessivas ou
ainda no final de cada ciclo, quando o obtentor
definiu um cicio especial de reproduções ou

multiplicações, permanece conforme com a defi-
nição dos seus caracteres essenciais;

l) Valor agronómico e de utilização (VAU) — valor
do ponto de vista da aptidão para a cultura e
da utilização do produto obtido ou dos seus deri-
vados demonstrado por uma variedade, quando
sujeita a ensaios de VAU, em comparação com
outras variedades apropriadas (testemunhas).

Artigo 3.o

Condições de inscrição no CNV

1 — Para a inscrição no CNV, as variedades deverão
satisfazer as seguintes condições:

a) Serem distintas, suficientemente homogéneas e
estáveis e possuírem VAU satisfatório;

b) Os produtos delas derivados, quando incluídos
no âmbito do Regulamento (CE) n.o 258/97,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27
de Janeiro, relativo a novos alimentos e novos
ingredientes alimentares, e, sempre que esses
se destinem a ser utilizados como alimentos ou
ingredientes alimentares:

i) Não representarem um perigo para o
consumidor;

ii) Não induzirem o consumidor em erro;
iii) Não divergirem dos alimentos ou ingre-

dientes alimentares que se destinam a
substituir de tal modo que o seu consumo
normal seja, em termos nutricionais, des-
vantajoso para o consumidor;

c) Terem sido tomadas, no caso de VGM, as medi-
das adequadas para evitar efeitos adversos para
a saúde humana e o ambiente, desde que os
procedimentos destinados a garantir que a ava-
liação dos riscos para o ambiente e outros ele-
mentos pertinentes sejam equivalentes aos fixa-
dos no Decreto-Lei n.o 126/93, de 20 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 63/99 de 2 de Março;

d) No caso de serem derivadas de organismos
geneticamente modificados, estes estarem auto-
rizados para comercialização, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 126/93, de 20 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 63/99, de 2 de Março;

e) Terem assegurada a sua selecção de manu-
tenção.

2 — Poderão ser dispensadas da realização de ensaios
de VAU pela Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC) as variedades que se enquadrem nas seguintes
situações:

a) De espécies hortícolas, excepto no caso da chi-
cória industrial, que deve apresentar VAU
satisfatório;

b) De gramíneas, à excepção dos cereais, se as enti-
dades que procederam ao pedido de inscrição
declararem que as mesmas não se destinam a
ser comercializadas como espécies forrageiras;

c) Quando se trate de linhas puras e híbridos uti-
lizados exclusivamente como componentes de
variedades híbridas;

d) Quando se trate de variedades de espécies não
incluídas nos Catálogos Comuns, que são pela
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primeira vez incluídas no CNV e para as quais
não se dispõe ainda de dados experimentais
nacionais oficiais.

3 — Poderão ser dispensadas da realização de ensaios
de DHE pela DGPC as seguintes variedades:

a) Inscritas ou em fase de inscrição noutro Estado
membro, desde que o proponente da variedade
apresente a respectiva descrição oficial e as con-
clusões dos ensaios de DHE, até à data de
admissão no CNV;

b) Linhas puras e híbridos utilizados exclusiva-
mente como componentes de variedades híbri-
das que já tenham realizado estes ensaios no
nosso país ou que estejam inscritas ou em fase
de inscrição noutro Estado membro, desde que
o proponente da variedade apresente a respec-
tiva descrição oficial e as conclusões dos ensaios
de DHE até à data de admissão no CNV.

4 — No interesse da conservação dos recursos gené-
ticos vegetais, as variedades de conservação poderão
ser dispensadas dos critérios de admissão constantes da
alínea a) do n.o 1, obedecendo, porém, às condições
específicas fixadas em regulamentação especial.

Artigo 4.o

Pedido de inscrição de variedades no CNV

1 — O pedido de inscrição de uma variedade no CNV
deve ser dirigido ao director-geral de Protecção das Cul-
turas, em impressos oficiais a fornecer pela DGPC, que
decidirá quanto à aceitação do pedido.

2 — O pedido de inscrição pode ser formulado por
qualquer das entidades referidas nas alíneas f) e g) do
artigo 2.o ou por outra entidade em quem estes dele-
guem.

3 — O director-geral de Protecção das Culturas pode
solicitar, antes da aceitação do pedido, parecer do Con-
selho Técnico de Protecção da Produção Agrícola, esta-
belecido no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 100/97, de
26 de Abril.

Artigo 5.o

Estudo de variedades

1 — Após a aceitação do pedido de inscrição da varie-
dade, a DGPC iniciará o estudo da mesma através da
realização de ensaios de DHE e de VAU.

2 — Na realização dos ensaios referidos no número
anterior, a DGPC é apoiada pelos serviços do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
designadamente pelas direcções regionais de agricultura
(DRA), e ainda pelos serviços competentes das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, podendo ainda
recorrer ao apoio e colaboração de outras organizações
oficiais e privadas.

Artigo 6.o

Apreciação e decisão sobre as variedades

1 — Após a conclusão dos ensaios oficiais de DHE
e VAU o processo técnico de cada variedade será sujeito
a apreciação pelos grupos restritos de avaliação, nomea-
dos para o efeito por despacho do director-geral de
Protecção das Culturas, para cada espécie ou grupo de
espécies, consoante os casos.

2 — O parecer e as propostas formuladas nos grupos
restritos de avaliação serão apresentadas em Conselho
Técnico de Protecção da Produção Agrícola, o qual emi-
tirá parecer sobre a rejeição ou inscrição da variedade
no CNV, cabendo ao director-geral de Protecção das
Culturas a respectiva decisão final.

Artigo 7.o

Amostras de referência e controlo da selecção de manutenção

1 — Para cada variedade inscrita no CNV, com excep-
ção da batata, é constituída uma amostra de referência
de material vegetal, fornecida no primeiro ano de
ensaios oficiais pela entidade que propôs a inscrição
da variedade, a qual é mantida pela DGPC enquanto
a variedade constar do CNV.

2 — O controlo da selecção de manutenção de cada
variedade deve ser efectuado pela DGPC, com base nos
resultados de ensaios realizados de acordo com métodos
apropriados para a verificação da respectiva identidade,
homogeneidade e estabilidade.

3 — A DGPC pode solicitar, sempre que necessário,
à entidade que propôs a inscrição da variedade, amostras
de sementes ou de propágulos destinados à constituição
de amostras de referência ou à realização dos ensaios
referidos no número anterior.

Artigo 8.o

Duração da inscrição no CNV e sua renovação

1 — A admissão no CNV é válida por um período
que termina no fim do 10.o ano civil posterior à inscrição
de uma variedade no CNV.

2 — A admissão de uma variedade pode ser renovada
por períodos de cinco anos, desde que a entidade que
propôs a respectiva inscrição o solicite, ou se a impor-
tância da sua manutenção em cultura o justifique,
nomeadamente como forma de contribuir para a con-
servação dos recursos genéticos desde que continuem
a ser satisfeitos os requisitos em matéria de distinção,
homogeneidade e estabilidade ou os critérios definidos
no n.o 4 do artigo 3.o

3 — Os pedidos de renovação devem ser apresentados
à DGPC até dois anos antes do termo do prazo a que
se refere o número anterior.

4 — As variedades de conservação estão dispensadas
do disposto no n.o 2.

5 — A inscrição de uma variedade mantém a sua efi-
cácia, até que seja tomada a decisão relativa à renovação
da sua inscrição no CNV.

Artigo 9.o

Exclusão de variedades do CNV

1 — Uma variedade é excluída do CNV quando:

a) For constatado, através de ensaios adequados,
que a mesma deixou de ser distinta, suficien-
temente homogénea e estável;

b) Deixar de estar assegurada a respectiva selecção
de manutenção;

c) For provado que durante a fase de admissão
ao CNV foram apresentadas informações falsas
sobre a variedade;

d) A sua cultura ou comercialização se revelar peri-
gosa para o país, nomeadamente por razões de
natureza fitossanitária;
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e) Existam razões suficientes para considerar que
a variedade apresenta um risco para a saúde
humana ou para o ambiente ou ainda quando
o interesse público o imponha;

f) A pessoa que solicitou a inscrição assim o dese-
jar, mediante pedido escrito dirigido ao direc-
tor-geral de Protecção das Culturas;

g) Quando não forem efectuados os pagamentos
das taxas previstas no artigo 16.o

2 — A eficácia de decisão de exclusão de uma varie-
dade pode ser diferida pela DGPC por um período
máximo de três anos, com o objectivo de possibilitar
o esgotamento das reservas de sementes ou propágulos
que tenham sido produzidos e certificados em território
nacional, excepto nos casos em que a exclusão se fun-
damente nas alíneas d) e e) do número anterior.

Artigo 10.o

Denominações varietais

No que respeita às denominações das variedades é
aplicável o Regulamento (CE) n.o 930/2000, da Comis-
são, de 4 de Maio de 2000, que estabelece as regras
de execução relativas à adequação das denominações
das variedades das espécies de plantas agrícolas e das
espécies de plantas hortícolas.

Artigo 11.o

Publicação do CNV

1 — A inscrição de uma variedade no CNV será feita
pela DGPC através de publicação na 2.a série do Diário
da República, da qual constarão as seguintes infor-
mações:

a) Nome da variedade;
b) Nome do ou dos responsáveis pela selecção de

manutenção. Quando diversas pessoas forem
responsáveis pela selecção de manutenção não
é indispensável a indicação do seu nome,
devendo no entanto a DGPC dispor da lista
com os nomes dos responsáveis pela selecção
de manutenção;

c) Ano de inscrição;
d) No caso das variedades geneticamente modi-

ficadas, a identificação clara desse facto;
e) No caso das variedades de conservação, a iden-

tificação clara desse facto.

2 — A DGPC deve proceder à publicação na 2.a série
do Diário da República de todas as alterações efectuadas
no CNV.

3 — A publicação no Diário da República constitui
condição de eficácia da inscrição de variedades, sua
renovação ou exclusão.

4 — A DGPC editará anualmente uma publicação
especializada, contendo, além dos elementos referidos
no n.o 1, diversas outras informações de carácter técnico,
nomeadamente do ponto de vista agronómico ou da
sua utilização.

Artigo 12.o

Catálogos Comuns de Variedades de Espécies Agrícolas e Hortícolas

1 — As variedades admitidas aos Catálogos Comuns
de Variedades de Espécies Agrícolas e Hortícolas não
serão sujeitas, excepto nos casos legalmente previstos,

a qualquer restrição de comercialização relacionada com
a variedade.

2 — A DGPC poderá sempre que tal se justifique
e de acordo com decisão favorável da Comunidade
Europeia, estipular as condições apropriadas para a cul-
tura de uma determinada variedade ou no caso previsto
na alínea c) do n.o 3 as condições de utilização dos
produtos resultantes da sua cultura.

3 — A DGPC poderá ainda proibir a utilização de
variedade no todo ou parte do território nacional, desig-
nadamente nos seguintes casos:

a) Quando esteja provado que a cultura da varie-
dade pode ser nociva do ponto de vista fitos-
sanitário;

b) Quando ensaios oficiais, realizados em Portugal,
demonstrarem que a variedade não produz, em
qualquer parte do território, resultados correspon-
dentes aos obtidos por uma variedade comparável
admitida no CNV, ou quando for seguramente
conhecido que a variedade não é adequada para
o cultivo em qualquer parte do território devido
à sua natureza ou características;

c) Quando existam razões suficientes para consi-
derar que a variedade representa um risco para
a saúde humana ou para o ambiente.

4 — Sempre que uma variedade constitua um efectivo
caso de perigo iminente de disseminação de organismos
prejudiciais ou um risco para o ambiente ou saúde
humana, a DGPC poderá decidir a interdição da comer-
cialização desta variedade a partir do momento em que
apresente ao Comité Permanente de Sementes e Pro-
págulos de Espécies Agrícolas Hortícolas e Florestais
o respectivo pedido, a qual deverá ser objecto de decisão
definitiva por parte daquele órgão no prazo máximo
de três meses.

Artigo 13.o

Notificações e processos das variedades

1 — A DGPC deve notificar os demais Estados mem-
bros e a Comissão Europeia de todas as alterações efec-
tuadas ao CNV.

2 — Por cada nova variedade admitida a DGPC deve
comunicar aos outros Estados membros e à Comissão
Europeia uma breve descrição das características mais
importantes para a sua utilização.

3 — A DGPC deve ter à disposição dos restantes Esta-
dos membros e da Comissão Europeia os processos rela-
tivos às variedades admitidas ou que foram excluídas,
considerando-se como confidenciais as informações ofi-
ciais relativas a estes processos.

4 — A DGPC deve manter à disposição de qualquer
pessoa que tenha um interesse justificado nesta matéria
os processos de admissão, salvaguardando a confiden-
cialidade de determinados elementos, nomeadamente
as descrições dos componentes genealógicos das varie-
dades híbridas ou a fórmula de melhoramento das varie-
dades, sempre que tal seja solicitado pela entidade que
propôs a inscrição.

5 — Quando a admissão de uma variedade for recu-
sada ou anulada, a DGPC disponibilizará os resultados
dos exames às pessoas interessadas na decisão tomada.
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Artigo 14.o

Variedades admitidas à certificação

1 — Só podem ser multiplicadas e certificadas semen-
tes e propágulos das variedades inscritas no CNV.

2 — Em derrogação do disposto no número anterior,
poderão ser admitidas à multiplicação e certificação
outras variedades, mediante prévia autorização da
DGPC, nas seguintes condições:

a) Encontrarem-se em fase de inscrição no CNV
e os resultados do primeiro ano de ensaios ofi-
ciais serem considerados satisfatórios;

b) Destinarem-se à exportação para países não per-
tencentes à União Europeia;

c) Encontrarem-se já inscritas nos Catálogos Comuns
de Variedades de Espécies Agrícolas e Hortícolas
ou, ainda, no caso de se tratar de variedades de
espécies não incluídas nestes Catálogos, desde que
satisfaçam as condições específicas que vierem,
para o efeito, a ser estabelecidas no diploma regu-
lamentador previsto no artigo 17.o

Artigo 15.o

Variedades admitidas a comercialização

1 — Para as espécies incluídas nos Catálogos Comuns
de Variedades de Espécies Agrícolas e de Espécies Hor-
tícolas, além dos casos particulares previstos no artigo
anterior, só podem ser comercializadas variedades cons-
tantes do CNV ou daqueles Catálogos Comuns.

2 — Para as espécies não incluídas nos Catálogos
Comuns de Variedades de Espécies Agrícolas e de Espé-
cies Hortícolas, além dos casos que ao abrigo do artigo
anterior venham a verificar-se, só podem ser comer-
cializadas, consoante os casos, as variedades que cons-
tam do CNV ou da Lista de Variedades Admitidas à
Certificação da OCDE.

3 — Além do disposto nos números anteriores, pode
ainda ser autorizada pela DGPC a importação e
comercialização:

a) De quantidades apropriadas, ao fim em vista,
de sementes ou propágulos das variedades em
fase de inscrição no CNV;

b) De pequenas quantidades de sementes ou pro-
págulos para fins científicos ou trabalhos de
selecção;

c) De sementes ou propágulos que se destinem
comprovadamente apenas para exportação para
países não pertencentes à União Europeia;

d) De sementes pertencentes a variedades de espé-
cies hortícolas para as quais foi apresentado,
pelo menos, num Estado membro um pedido
de inscrição no catálogo nacional e para a qual
foram apresentadas informações técnicas espe-
cíficas, de acordo com as condições previstas
na regulamentação referida no artigo 17.o

Artigo 16.o

Pagamento da inscrição e manutenção no CNV

1 — Pelos serviços inerentes ao estudo e apreciação
dos processos das variedades, pela realização dos ensaios
e estudos de avaliação das variedades e pela inscrição
e manutenção de variedades no CNV são devidas taxas,
a suportar pelas entidades que subscreverem a proposta
de inscrição.

2 — Os montantes das taxas a que se refere o número
anterior são fixados por portaria dos Ministros das
Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, sob proposta da DGPC.

3 — A DGPC entregará anualmente aos serviços do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, referidos no n.o 2 do artigo 5.o, 60% do
valor cobrado relativamente aos ensaios de valor agro-
nómico, de acordo com o número de ensaios realizados
e a sua validade.

4 — A DGPC pagará às restantes entidades referidas
no n.o 2 do artigo 5.o, os encargos previamente acor-
dados.

Artigo 17.o

Regulamentação

As condições técnicas e métodos a observar durante
as várias fases do processo CNV, designadamente no
que respeita à realização dos ensaios DHE e VAU, os
critérios de avaliação e apreciação das variedades, bem
como a regulamentação prevista no n.o 4 do artigo 3.o,
na alínea c) do n.o 2 do artigo 14.o e da alínea d) do
n.o 3 do artigo 15.o são estabelecidos em portaria do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

Artigo 18.o

Regime sancionatório

1 — As infracções ao disposto no artigo 15.o, n.os 1
e 2, e na regulamentação prevista no artigo 17.o cons-
tituem contra-ordenações puníveis com coima cujo mon-
tante mínimo é de 100 000$ e máximo de 750 000$ ou
9 000 000$, consoante o agente seja pessoa colectiva sin-
gular ou colectiva.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 19.o

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contra-ordenação e a culpa
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com
a coima e nos termos do disposto no regime geral das
contra-ordenações, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito de participar em feiras e
mercados;

d) Privação do direito de participar em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças e alvarás;

e) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.
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Artigo 20.o

Instrução, aplicação e destino da receita das coimas

1 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao director-geral da Protecção das Culturas.

2 — A entidade que levantar o auto de notícia reme-
terá o mesmo à DGPC para instrução do competente
processo.

3 — A afectação do produto das coimas cobradas em
aplicação ao presente diploma legal far-se-á da seguinte
forma:

a) 20% para a entidade que levantou o auto;
b) 20% para a DGPC;
c) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 21.o

Norma revogatória

1 — São revogados os Decretos-Leis n.os 301/91, de
16 de Agosto, e 311/88, de 7 de Setembro.

2 — Até à publicação da portaria a que se refere o
artigo 17.o do presente diploma, mantêm-se em vigor
as Portarias n.os 381/92, de 4 de Maio, 481/92, de 9
de Junho, 1257/97, de 19 de Dezembro, e 798/98, de
22 de Setembro.

Visto e aprovado no Conselho de Ministros de 8 de
Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa — Luís Manuel Capoulas Santos — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 4 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 32/2000/A

Medidas cautelares de preservação e salvaguarda do património
natural e cultural das fajãs da ilha de São Jorge

As fajãs da ilha de São Jorge constituem um modelo
único de ocupação do espaço, do qual resulta uma pai-
sagem de grande especificidade e beleza.

A geomorfologia das fajãs condiciona os locais dis-
poníveis para construção e dificulta em extremo o trans-
porte de materiais, pelo que as edificações tiveram, em
geral, de se conformar à estrutura do terreno e aos
materiais disponíveis localmente. Daí resultou uma
forma típica de povoamento, associando socalcos ao
aproveitamento de todas as superfícies planas dispo-

níveis, e um tipo de arquitectura de grande sobriedade
e funcionalidade, que contribuem de forma decisiva para
o tipicismo das fajãs.

A sismicidade da ilha, associada à instabilidade das
falésias ao longo das quais as fajãs se anicham, e ainda
à configuração dessa zona costeira, torna o seu povoa-
mento particularmente vulnerável às derrocadas. Daí
que o povoamento das fajãs esteja sujeito a marcados
ciclos desencadeados pelos fenómenos sísmicos, dos
quais a própria existência das fajãs em boa parte
depende. Na realidade, a configuração actual das fajãs
de São Jorge deve-se em grande parte ao «mandado
de Deus», nome pelo qual ficou conhecido o grande
terramoto de 9 de Julho de 1757, que alterou toda a
topografia da costa sul de São Jorge, provocando mais
de um milhar de mortos e soterrando praticamente todas
as povoações então aí existentes. Novamente em 1 de
Janeiro de 1980, um sismo de grande intensidade levou
ao abandono de boa parte das fajãs, destruindo a maioria
das construções e provocando o abandono de grande
parte dos terrenos de cultura então existentes.

Por outro lado, a costa de São Jorge, onde se inserem
as fajãs, apesar de ser um território profundamente
humanizado, pouco restando do seu coberto vegetal
natural, mantém algumas áreas de especial interesse
ambiental, nomeadamente os sítios de interesse comu-
nitário para a conservação da natureza designados por
PTJOR0013 e PTJOR0014, constantes da Resolução
n.o 30/98, de 5 de Fevereiro. Na área agora objecto
de medidas cautelares situa-se também a zona de pro-
tecção especial à avifauna ZPE28, criada ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 75/91, de 14 de Fevereiro. Acresce que
nas fajãs dos Cubres e da Caldeira de Santo Cristo exis-
tem ecossistemas lagunares de particular interesse para
a conservação da avifauna e de algumas espécies vege-
tais. Na laguna desta última fajã existe a única população
de amêijoa comercialmente explorável nos Açores,
tendo a mesma sido já objecto de medidas de protecção,
instituídas através do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/84/A, de 21 de Fevereiro, que criou a Reserva
Natural Parcial da Caldeira de Santo Cristo, e do
Decreto Legislativo Regional n.o 6/89/A, de 18 de Julho,
que criou a Área Ecológica Especial da Lagoa da Cal-
deira de Santo Cristo e lançou as bases da regulamen-
tação da apanha e comercialização da amêijoa.

Após quase duas décadas de relativo abandono, resul-
tado do sismo de 1 de Janeiro de 1980, há uma crescente
tendência para a revitalização do povoamento das fajãs,
resultado da melhoria generalizada da acessibilidade
entretanto verificada, sendo cada vez mais comum a
construção de segundas habitações e de outras estru-
turas, o que torna urgente a tomada de medidas de
protecção daquela paisagem cultural.

Assim, considerando a necessidade da adopção de
providências tendentes a salvaguardar a harmonia entre
o património cultural no contexto de uma paisagem cul-
tural de grande especificidade;

Considerando o inestimável valor e potencial turístico
da paisagem das fajãs da ilha de São Jorge e fragilidade
do seu equilíbrio paisagístico;

Considerando que, pela sua localização, as fajãs cons-
tituem, no seu conjunto, uma marca importante na pai-
sagem global da ilha de São Jorge e dos Açores;

Considerando as alterações prejudiciais à paisagem
que se têm vindo a verificar-se nos últimos anos, por
via de novas construções completamente desenquadra-
das da arquitectura tradicional;
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Considerando a necessidade de na revitalização das
fajãs de São Jorge serem tidos em conta, para além
dos aspectos arquitectónicos e de equilíbrio paisagístico,
aspectos de protecção civil, que apenas podem ser sal-
vaguardados mediante um correcto plano de ordena-
mento da orla costeira:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o da
Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto (Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, decreta
o seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Objecto

Pelo presente diploma, são estabelecidas medidas
cautelares para a preservação e salvaguarda do patri-
mónio natural e cultural das fajãs da ilha de São Jorge.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Para os fins do presente diploma, entende-se por
fajã toda a área de terreno relativamente plana, sus-
ceptível de albergar construções ou culturas, anichada
na falésia costeira entre a linha da preia-mar e a cota
dos 250 m de altitude.

2 — As medidas cautelares estabelecidas pelo pre-
sente diploma aplicam-se às fajãs situadas na costa norte
da ilha de São Jorge entre a Ponta dos Rosais e a Ponta
do Topo e às fajãs situadas na costa sul daquela ilha
entre a Ponta do Topo e a Ponta da Forcada, na fre-
guesia da Ribeira Seca, e da fajã da Penedia, na freguesia
da Calheta, até ao extremo poente da fajã das Almas,
na freguesia das Manadas.

Artigo 3.o

Zona de protecção

Considera-se como zona de protecção às fajãs as falé-
sias costeiras circundantes, desde o limite interior da
zona interdital até ao rebordo superior da falésia.

CAPÍTULO II

Medidas de protecção, planeamento
e ordenamento do território

Artigo 4.o

Medidas de salvaguarda

1 — Nas fajãs abrangidas pelo presente diploma não
é permitida:

a) A construção, reconstrução ou ampliação de
quaisquer edificações ou outras infra-estruturas;

b) A exploração de inertes e a realização de quais-
quer acções que alterem a topografia das fajãs
e suas zonas de protecção;

c) Alterações por meio de aterros ou escavações
à configuração geral do terreno;

d) A destruição do solo vivo e do coberto vegetal,
com excepção dos amanhos e granjeios tra-
dicionais;

e) A abertura de novas vias de comunicação ou
alteração das existentes, nomeadamente por
correcção ou pavimentação;

f) A passagem de linhas eléctricas ou telefónicas;
g) A abertura de fossas;
h) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que

afectem a integridade e ou características da
área delimitada.

2 — As acções descritas nas alíneas a), e), f) e g)
podem ser licenciadas mediante parecer favorável da
Secretaria Regional do Ambiente.

3 — O parecer referido no numero anterior é vin-
culativo para a entidade licenciadora.

4 — A título excepcional, devidamente fundamen-
tado, nomeadamente quando esteja em causa a neces-
sidade de implementar medidas de gestão ambiental,
pode o Secretário Regional do Ambiente autorizar a
pratica das actividades ou dos actos referidos nas alí-
neas b), c), d) e h) do n.o 1, ouvida a câmara municipal
respectiva.

5 — As autorizações a que se referem os números
anteriores deverão considerar aspectos de ambiência e
integração paisagística, a qualidade ambiental e a valo-
rização dos recursos naturais do meio.

Artigo 5.o

Planos de ordenamento

As fajãs abrangidas pelo presente diploma deverão
ser dotadas de instrumentos de gestão territorial, desig-
nadamente de plano de ordenamento da orla costeira
da ilha de São Jorge e planos de pormenor definidos
na respectiva legislação.

CAPÍTULO III

Planos de grande vulnerabilidade ambiental

Artigo 6.o

Áreas sensíveis

Para efeitos do presente diploma, são consideradas
áreas de particular vulnerabilidade e sensibilidade
ambiental as seguintes:

a) A lagoa da fajã da Caldeira de Santo Cristo
e uma faixa circundante de 30 m de largura,
medidos desde a linha de preia-mar ao longo
das margens da referida lagoa;

b) A lagoa da fajã dos Cubres e uma faixa cir-
cundante de 30 m de largura, medidos desde
a linha de preia-mar ao longo das margens da
referida lagoa.

Artigo 7.o

Medidas específicas de protecção

No interior das zonas definidas no artigo anterior
é proibido:

a) O abandono ou depósito de quaisquer resíduos;
b) A realização de quaisquer trabalhos de cons-

trução civil, incluindo a edificação de muros ou
tapumes;

c) As movimentações de solo, a extracção de iner-
tes, as dragagens ou quaisquer outras operações
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que alterem a topografia dos terrenos ou dos
fundos, excepto quando as mesmas se integrem
em medidas de gestão ambiental autorizadas
pelo Secretário Regional do Ambiente;

d) A introdução de quaisquer espécies animais ou
vegetais, excepto em operações de repovoa-
mento autorizadas pelo Secretário Regional do
Ambiente;

e) A apanha ou remoção de qualquer espécie vege-
tal, excepto quando a mesma seja parte de medi-
das de gestão ambiental autorizadas pelo Secre-
tário Regional do Ambiente;

f) A pesca, a caça, a apanha ou a remoção de
quaisquer animais, excepto quando seja parte
de medidas de gestão ambiental autorizadas
pelo Secretário Regional do Ambiente, ou a
apanha de amêijoa e esta apenas quando se faça
no respeito pelos normativos em vigor;

g) O campismo e a realização de quaisquer acti-
vidades que possam perturbar a avifauna ou
danificar a vegetação.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e coimas

Artigo 8.o

Fiscalização

Sem prejuízo da competência legalmente atribuída
a outras entidades, nomeadamente à câmara municipal
respectiva, compete aos serviços da Secretaria Regional
do Ambiente fiscalizar o cumprimento do estabelecido
no presente diploma e elaborar os autos que se mostrem
necessários.

Artigo 9.o

Coima

1 — A violação do disposto nos artigos 4.o e 7.o cons-
titui contra-ordenação punível por coima de 500 000$
a 5 000 000$.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — A competência para aplicação das coimas é do

Secretário Regional do Ambiente.
4 — O Secretário Regional do Ambiente poderá pro-

ceder ao embargo administrativo de qualquer interven-
ção que não respeite o disposto no presente diploma,

notificando de tal decisão o autor e a câmara municipal
respectiva.

5 — Quando exista grave prejuízo para o património
construído ou para o ambiente, poderá a administração
regional, quando o proprietário, depois de notificado,
o não faça, no prazo máximo de 30 dias, substituir-se
a este na correcção de quaisquer intervenções ou na
sua conclusão, exigindo-lhe o ressarcimento pelas des-
pesas efectuadas.

6 — A cobrança das coimas e das quantias previstas
no número anterior, quando não voluntariamente satis-
feita no prazo de 30 dias após a notificação, é feita
por execução fiscal, nos termos da lei.

7 — As quantias cobradas são receita da Região Autó-
noma dos Açores.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 10.o

Prazo de validade

As medidas constantes do presente diploma vigorarão
pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um ano,
durante o qual o Governo Regional aprovará o plano
de ordenamento da orla costeira da ilha de São Jorge.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 12 de Setembro
de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 3 de Outu-
bro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.
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